
CONSELHO ESTADUAL DE ENSINO 

 

P A R E C E R    Nº 203/72 

 

Aprovado em 21/2/1972 

 

Embora louvável a iniciativa, descabe a 

aprovação de Curso Intensivo de Educação Moral 

e Cívica, da Faculdade do Direito de Franca. 

 

PROCESSO CEE- Nº 1251/71 

INTERESSADO - COORDENADORIA DO ENSINO BÁSICO E NORMAL 

CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU 

RELATOR     - Conselheiro Pe. ALDEMAR MOREIRA 

 

Histórico: Trata-se de pedido de oficialização de curso 

Intensivo de Educação Moral e Cívica proporcionado pela Fac. de Direito 

de Franca a professores primários e a vários docentes do ensino médio 

(fls. 3) "com o objetivo de dar àqueles interessados e outros que se 

inscreverem uma orientação segura sobre essa nova disciplina dos 

currículos escolares" -(fls. 3) - O processo foi encaminhado à 

Coordenadoria do Ensino Básico e Normal que, por sua vez, o dirigiu 

à Comissão de Moral e Civismo de acordo com a Resolução SE de 8.11.71 

– Art. 3º letra b. 

O relator, o nobre Conselheiro da CEMC Prof. Alfredo Gomes 

emitiu parecer n. 19 em que após análises das condições oferecidas pelo 

Curso na Fac. de Direito de Franca (solicitado fls. 12). Conclui pela 

não oficialização, embora reconhecendo ser louvável iniciativa O 

citado Parecer fará parte integrante deste. 

Conclusão: Pareceram-me validas as razoes apresentadas 

pelo ilustre relator na CEHC, aliás, aprovadas em plenário a 3.11.71 

(fls. 13), por isso, opino em concordância. 

 

São Paulo, 23 de novembro de 1971. 

 

Cons. Pe. Aldemar Moreira – Relator 

 

A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU, em sessão realizada 

nesta data, após discussão e votação, adotou como seu Parecer a 

conclusão do VOTO do nobre Conselheiro Pe. Aldemar Moreira. 

 Presentes os nobres Conselheiros: 



Conselheira Amélia A. Domingues de Castro, Conselheiro 

Laerte Ramos de Carvalho, Conselheiro Luiz Cantanhede Filho, 

Conselheiro Luiz Ferreira Martins, Conselheiro Moacyr E. Vaz 

Guimarães, Conselheiro Oswaldo A. Bandeira de Mello e Conselheiro 

Wlademir Pereira. 

São Paulo, 20 de dezembro de 1971.  

 

Cons. Paulo Gomes Romeo - Presidente. 


